
RESUMO Este estudo objetivou caracterizar o trabalho dos profissionais das equipes de saúde bucal da rede 
pública na pandemia da covid-19 do ponto de vista dos gestores. Trata-se de um estudo quantitativo-qualitativo, 
com 163 gestores municipais de saúde da Bahia, que responderam a um questionário virtual, de junho a 
outubro de 2020. Foi realizada análise descritiva dos dados quantitativos utilizando o Statistical Package 
for the Social Science, e Análise Temática das respostas subjetivas, com auxílio do IRaMuTeQ. Um escopo 
de atuação das equipes de saúde bucal, que atuam em todos os níveis de atenção à saúde, foi reconhecido 
como mais abrangente que o tradicional nesse período. A pandemia deu ênfase às fragilidades crônicas nas 
condições de trabalho dos cirurgiões-dentistas, técnicos e auxiliares de saúde bucal da rede pública, como 
a insuficiência de instrumentais odontológicos e de insumos, a precária manutenção dos equipamentos 
odontológicos, a fragilidade dos vínculos empregatícios e a estrutura física inadequada nas unidades de 
saúde, comprometendo a biossegurança. Assim, abre-se uma oportunidade para identificar e implementar 
mudanças necessárias não apenas no contexto de crise sanitária, mas também no período pós-pandemia. 

PALAVRAS-CHAVE Equipe de saúde bucal. Dentistas. Covid-19. Recursos humanos em odontologia. 
Saúde bucal.

ABSTRACT This study aimed to characterize the work of professionals from oral health teams in the 
public service, in the COVID-19 pandemic, from the point of view of managers. This is a cross-sectional, 
quantitative-qualitative study, with 163 municipal health managers in Bahia, who answered a virtual 
questionnaire, from June to October 2020. The descriptive analysis of the quantitative data was performed 
using the Statistical Package for the Social Science, and Thematic Analysis was applied to the subjective 
responses, using IRaMuTeQ. The scope of action of oral health teams, which operate at all levels of health 
care, was recognized as broader than the traditional in this period. The pandemic emphasized the chronic 
problems in the working conditions of dentists, technicians, and oral health assistants in the public service, 
such as the lack of dental instruments and supplies, the precarious maintenance of dental equipment, the 
fragility of employment relationships, and the inadequate physical structure in the health units, compromis-
ing biosecurity. Thus, there is an opportunity to identify and implement necessary changes not only in the 
context of a health crisis, but in the post-pandemic period.
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Introdução 

A atuação de Cirurgiões-Dentistas (CD), 
Auxiliares e Técnicos em Saúde Bucal (ASB 
e TSB) no Sistema Único de Saúde (SUS) está 
prevista na Política Nacional de Saúde Bucal 
(PNSB)1 e na Política Nacional de Atenção 
Básica (PNAB)2. É esperada a presença das 
equipes de Saúde Bucal (eSB) tanto na Atenção 
Primária à Saúde (APS), incluindo a Estratégia 
Saúde da Família – ESF (equipes de modalida-
de I: CD e ASB ou TSB; e equipes na modali-
dade II: CD, TSB e ASB, ou outro TSB), quanto 
na Atenção Secundária e Terciária1. Na região 
Nordeste, a Bahia atualmente representa o 
segundo estado com menor cobertura de Saúde 
Bucal (SB) no âmbito da APS3.

Em 2023, a PNSB foi incluída na Lei 
Orgânica da Saúde, ratificando a obriga-
toriedade e a garantia dos serviços de SB 
para todos. A atuação desses profissionais 
não se limita ao consultório odontológico, 
eles apresentam vastas atribuições à equipe 
multiprofissional, norteadas pelo Modelo de 
Vigilância em Saúde4. 

Para exercerem suas atividades, os traba-
lhadores das eSB necessitam de condições de 
trabalho adequadas. Estudos têm demonstrado 
falta de ações de educação permanente que 
qualifiquem os profissionais nos serviços, 
espaço físico inadequado para realização das 
atividades, demanda reprimida de usuários, 
fragilidade na articulação da rede, cenário 
desfavorável para o trabalho multiprofissional, 
longas jornadas de trabalho e vínculo empre-
gatício precário5–7. 

Embora tais estudos evidenciem precari-
zação do trabalho e esgotamento dos CD, sob 
sua perspectiva, poucos abordaram sobre os 
demais profissionais das eSB e a opinião dos 
gestores diante dessa temática. A pandemia da 
covid-19 exigiu mudanças na forma de ofertar 
cuidado em SB e contribuiu para direcionar o 
olhar dos gestores da saúde para as condições 
de trabalho de CD, TSB e ASB no amplo campo 
de atuação do SUS. Nesse recorte histórico, 
destaca-se a importância do trabalho das eSB 

pautado na integralidade e na extrapolação 
da atuação no consultório odontológico, atri-
buições anteriormente pouco reconhecidas8. 

Este estudo objetivou caracterizar o traba-
lho dos profissionais das eSB da rede pública 
do estado da Bahia, no contexto da covid-19, 
segundo o ponto de vista dos gestores de saúde. 

Metodologia

Realizou-se um estudo quantiqualitativo com 
163 gestores de saúde vinculados ao serviço 
público de SB (um de cada município) no 
universo dos 417 municípios da Bahia. O 
critério de inclusão na pesquisa foi ocupar o 
cargo de gestor municipal responsável pelos 
serviços públicos de SB, independentemente 
do tempo de experiência. Foram contacta-
dos preferencialmente os Coordenadores 
de Saúde Bucal (incluindo todos os níveis 
de atenção); na ausência desse cargo no 
município, outros Coordenadores de Saúde 
e Secretários Municipais de Saúde foram 
contactados. Foram excluídos gestores que 
não manifestaram interesse em participar do 
estudo ou que não conseguiram ser contatados 
por telefone ou e-mail. 

Diante da pandemia, os gestores respon-
deram a um questionário virtual, enviado 
por e-mail disponibilizado pela Secretaria da 
Saúde do Estado da Bahia (Sesab), de junho a 
outubro de 2020. Houve empenho no contato 
por telefone e reenvio do questionário por 
e-mail para os não respondentes.

Os dados foram coletados em um questio-
nário semiestruturado composto por questões 
objetivas e discursivas relativas ao período 
dos primeiros meses da pandemia da covid-19. 
Posteriormente, esses dados foram disponi-
bilizados pela Área Técnica de Saúde Bucal 
da Sesab, em parceria com o Telessaúde-
Bahia, programa de qualificação e suporte 
aos profissionais da APS com Teleconsultorias, 
Teleducação e Telediagnóstico. Esses dados 
secundários foram complementados com in-
formações do Instituto Brasileiro de Geografia 
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e Estatística (Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal – IDHM, porte popu-
lacional dos municípios) e da plataforma e-
-Gestor da Atenção Básica (cobertura de SB 
na APS e na ESF).

 Na abordagem quantitativa, realizou-se 
um estudo transversal, de caráter descritivo e 
exploratório, utilizando variáveis relacionadas 
a: a) caracterização dos gestores (sexo, catego-
ria profissional, cargo); b) caracterização dos 
municípios (Núcleo Regional de Saúde – NRS, 
porte populacional, IDHM, cobertura pela SB); 
c) organização dos serviços odontológicos em 
todos os pontos da rede de atenção à SB nos 
primeiros meses da pandemia (serviços de SB 
ofertados no município, suspensão dos aten-
dimentos odontológicos eletivos, manutenção 
dos procedimentos de urgência/emergência); 
d) conhecimento dos gestores sobre documen-
tos institucionais/governamentais relacio-
nados com o enfrentamento da pandemia da 
covid-19; elaboração de protocolos para reto-
mada dos atendimentos odontológicos eletivos 
e ações coletivas; e e) condições de trabalho 
dos profissionais das eSB: alocação em ações 
de enfrentamento da covid-19; capacitação 
sobre covid-19; jornada de trabalho; vínculo 
empregatício; testagem para covid-19; oferta de 
cuidado à saúde mental; afastamento laboral 
por contaminação, saúde mental, ou condição 
de risco; disponibilidade de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI); estrutura física 
dos consultórios odontológicos; e presença de 
equipamentos para reduzir a contaminação 
nos consultórios odontológicos.

Ademais, questões discursivas possibilita-
ram uma abordagem qualitativa. Foram feitas 
questões abertas dentro de um questionário 
estruturado considerando: fatores essenciais 
para o retorno dos atendimentos odontológicos 
eletivos, serviços odontológicos ofertados e 
ações das eSB, estratégias para realização das 
atividades de educação em saúde e desafios 
enfrentados relativos aos oito primeiros meses 
da pandemia da covid-19.

Foi utilizado o Statistical Package for 
the Social Science (versão 25) para análise 

descritiva dos dados quantitativos, calculando 
medidas de frequência absoluta e relativa, pois 
trabalhou-se com variáveis categóricas. Para 
análise textual das respostas discursivas, foi 
realizada a técnica de Análise Temática, iden-
tificando núcleos de sentido das palavras9,10. 
O software IRaMuTeQ – Interface de R pour 
les Analyses Multidimensionnelles de Textes 
et de Questionnaires – (versão 4.1.3) contri-
buiu para essa categorização dos discursos 
dos participantes, a partir da análise lexical 
do corpus textual e Classificação Hierárquica 
Descendente (CHD)11. 

 Os dados foram coletados e disponibili-
zados pela Área Técnica de SB da Sesab, em 
parceria com o Telessaúde-Bahia, a partir do 
Projeto de Pesquisa ‘Telessaúde no estado da 
Bahia durante e após a pandemia da COVID-
19: qualificação do cuidado sob os olhares 
da gestão, trabalhadores e usuários do SUS’. 
Essa pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina 
da Universidade Federal da Bahia, sob 
parecer número 5.244.784 e Certificado de 
Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) 
número 55626722.0.0000.5577. Os gesto-
res municipais tiveram acesso ao Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
digital e o assinaram remotamente.

Resultados e discussão

Dos 417 gestores responsáveis pelos serviços 
de SB da rede pública na Bahia (um de cada 
município), no ano de 2020, 163 participaram 
do estudo. Ainda que a taxa de respondentes 
represente 39,1% do universo populacional 
esperado, esse quantitativo pode ser consi-
derado satisfatório diante do contexto atípico 
de pandemia. 

Quanto às características dos gestores, 
75,5% eram do gênero feminino, 78,9% eram 
graduados em odontologia, os demais tinham 
formação em educação física, farmácia, en-
fermagem (graduação e técnico) e assistência 
social; 72% eram coordenadores municipais 
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de SB; e 9,9%, além de assumirem esse cargo, 
atuavam como CD na assistência da rede 
pública. 

A feminilização da odontologia reflete no 
perfil dos coordenadores de SB12,13. Nem todos 
os municípios apresentam esse cargo, cujas 
atribuições são: consolidar serviços odonto-
lógicos e sua articulação em rede; coordenar 
recursos humanos de SB com atenção às suas 
condições e processo de trabalho na assis-
tência, garantindo humanização para traba-
lhadores e usuários12. Há expectativa de que 
gestores de SB com formação em saúde, especi-
ficamente em odontologia, apresentem melhor 
capacidade técnica e sensibilidade diante das 
necessidades das eSB e da SB populacional. 
Todavia, é necessário preparo para o exercício 
desse cargo, com o desenvolvimento de com-
petências envolvendo gestão participativa, 
planejamento estratégico em saúde, educação 
permanente e formação cidadã abrangente aos 
aspectos de relevância social12,14. 

Dos 163 municípios com gestores partici-
pantes da pesquisa, aproximadamente 86% 
eram de pequeno porte (número de habitantes 
< 50 mil)15, e 57,1% apresentavam baixo IDHM 
(≥ 0,5 e < 0,6)16. Municípios de pequeno porte 
geralmente apresentam dificuldades na gestão 
do SUS, devido a menor capacidade técnica e 
administrativa dos gestores municipais para 
cumprir suas atribuições diante da descentra-
lização, além do poder limitado de decisão nos 
espaços de governança e menor arrecadação 
fiscal17. Mesmo que o IDHM não seja um in-
dicador específico para avaliar os esforços 
dos municípios em transformar o orçamen-
to público em melhores condições de vida à 
população (longevidade/saúde, educação e 
renda), ele reflete o resultado do processo18. 

A Bahia apresenta nove NRS, cujo maior 
percentual de gestores participantes foi do NRS 
Sudoeste (20,9%), seguido do Sul (20,2%). De 
acordo com os respondentes, as eSB estiveram 
presentes em 98,2% dos municípios na APS; e 
em 65,6% deles, no período da pesquisa, toda a 
população estava coberta pelos serviços de SB 
nesse nível de atenção à saúde3. Entretanto, o 

percentual de municípios com eSB na atenção 
especializada (19% apresentavam pelo menos 
um CEO tipo I) e hospitalar (6,1%) era muito 
inferior. Os NRS Sudoeste e Sul ocupam o 
segundo (73,33%) e o quinto lugar (60,36%), 
respectivamente, de maior cobertura popula-
cional pela SB na ESF do estado19. Os últimos 
dados do Ministério da Saúde (MS) apontam 
cobertura nacional pela SB na APS de 56,61%, 
e de 71,35% na Bahia3. Houve expansão da 
rede assistencial de SB ao longo dos anos na 
APS; diferentemente, a atenção secundária e 
a atenção terciária não acompanharam esse 
movimento crescente6,20,21.

Os resultados da análise qualitativa com-
plementam os da análise quantitativa. Dos 
119 segmentos de texto (principal unidade de 
análise do corpus textual, composta em média 
por três linhas, dimensionadas pelo software 
em função do tamanho do corpus), 93 (78,15%) 
foram aproveitados. Considera-se um bom 
aproveitamento quando o índice é ≥ 75%11. 

A análise temática ou de conteúdo, com 
o auxílio do IRaMuTeQ, revelou seis classes 
(figura 1). A associação entre esses núcleos de 
sentido, analisada a partir da CHD, destaca a 
classe 2, referente às estratégias de atuação 
das eSB durante a pandemia da covid-19 e sua 
hierarquia diante das demais classes, mas es-
pecificamente sobre a seis. A classe 6 explicita 
alterações no fluxo da rede de atenção à SB 
e encontra-se diretamente superior à classe 
1, que evidencia recomendações quanto ao 
funcionamento dos serviços odontológicos. 
Hierarquicamente inferior e intimamente as-
sociada à classe 1, está a cinco, demonstrando 
dificuldades para o cumprimento dessas reco-
mendações, como a falta de suporte de gestores 
municipais e de outras instâncias. Ao final, a 
classe 5 foi subdividida nas classes 4 e 3, ca-
racterizadas, respectivamente, pelas condições 
de trabalho que inviabilizavam a realização de 
procedimentos/atendimentos eletivos, e as 
condições de trabalho necessárias para possí-
vel retorno deles, justificando e corroborando 
as medidas restritivas para a odontologia no 
período. As seis classes variaram de 14% a 
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21,5%, contribuindo de maneira aproxima-
damente uniforme (figura 1).

A classe com maior representação no corpus 
textual foi a 2 (21,5%). Nela, identifica-se 
amplo campo de atuação das eSB, extrapolan-
do o consultório odontológico. Nesse quesito, 
foram destacados o suporte desses profissio-
nais às equipes de saúde da família e a oferta 
de atividades de educação em saúde para a 
população, por intermédio de meios digitais, 
como redes sociais, videoconferências e pan-
fletos. Ademais, evidenciaram-se a vivência da 
educação permanente pelos trabalhadores e 
a realização de ações de vigilância em saúde, 
como monitoramento dos casos da covid-19 

por call center, apoio em barreiras sanitárias, 
em visitas domiciliares, nas campanhas de 
vacinação, na organização dos serviços em 
feiras livres e no cuidado às gestantes (figura 1). 

Elementos relacionados com o trabalho 
multiprofissional e integrado ficaram mais evi-
dentes na análise qualitativa. Analogamente, a 
análise quantitativa possibilitou dimensionar 
que 88,2% dos gestores reconheceram a parti-
cipação das eSB nas ações de enfrentamento 
da covid-19. O trabalho em barreiras sanitárias 
(71,2%), o apoio à gestão dos serviços de saúde 
(62,6%) e os monitoramentos, as notificações e 
as ações contribuintes com a vigilância epide-
miológica (59,5%) tiveram destaque (tabela 1). 

Figura 1. Dendrograma da Classificação Hierárquica Descendente do corpus textual da opinião de gestores sobre o trabalho das equipes de saúde bucal 
durante a pandemia da covid-19, Bahia, 2020

18,2%21,5% 15,1% 15,1% 16,1% 14%

Classe 2:
Estratégias de

atuação das equipes
 de Saúde Bucal 

         suporte_à_equipe 
educação_em_saúde
educação_permanente
call_center
redes_sociais
covid_19
panfleto
monitoramento
barreiras_sanitárias
visitas_domiciliares

campanhas_vacinação
videoconferência

orientações_gestantes
meios_digitais
feiras_livres

Classe 5:
Alterações no fluxo
da rede de atenção

à Saúde Bucal

gestor
falta
suporte

rede_pública
municipal

saúde_bucal
dificuldade
atendimento_eletivo
pesquisa
falta_conscientização
agradecimento
secretaria_saúde_estado

Classe 4: 
Condições de trabalho que

inviabilizavam procedimentos
  e atendimentos eletivos

exodontia
restauração
instrumentais_insumos
redução
casos_covid_19
insuficiente
manutenção_equipamentos
epi

Classe 3: 
Condições de trabalho necessárias

para retorno de procedimentos
e atendimentos eletivos 

tempo_entre_atendimentos
distanciamento_social
insuficiente
redução
casos_covid_19
epi
rigor

Classe 1:
Recomendações de
 funcionamento dos 

serviços odontológicos

orientação
funcionamento_serviços
notas_técnicas_municipais
manter
emergência_odontológica
urgência_odontológica
atenção_primária_à_saúde

Classe 6: 
Alterações no fluxo da

rede de atenção à
Saúde Bucal

suspensão_rx_intraoral 
avalia_necessidade_rx 
município_não_oferta_rx 
encaminhamento
utilização_todos_epi
sem_alterações
rx_intraoral
rede_privada

Fonte: elaboração própria.

Tabela 1. Atuação das eSB e condições de trabalho durante a pandemia da covid-19 segundo a opinião de 163 gestores 
das eSB, Bahia, 2020

Variável N %*

Atuação das eSB no enfrentamento da covid-19

Sim 142 88,2

Não 19 11,8

Ações de enfrentamento da covid-19 com participação das eSB

Barreira Sanitária 116 71,2

Apoio à gestão dos serviços de saúde 102 62,6
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Tabela 1. Atuação das eSB e condições de trabalho durante a pandemia da covid-19 segundo a opinião de 163 gestores 
das eSB, Bahia, 2020

Variável N %*

Monitoramento dos casos, notificação, ações de apoio à vigilância epidemiológica 97 59,5

Call centers 48 29,4

Fast-track na APS 41 25,2

Realização de testes de detecção do vírus 33 20,2

Outras 13 8,0

Participação das eSB em capacitação do Ministério da Saúde

Sim 115 72,3

Não 44 27,7

Capacitação municipal sobre covid-19 para as eSB

Sim 113 71,1

Não 46 28,9

Testagem das eSB para covid-19 e monitoramento

Sim 114 70,4

Não 48 29,6

Afastamento laboral de profissionais das eSB por contaminação pela covid-19

Sim 28 17,2

Não 122 74,8

Desconhecimento do fato pelo gestor municipal 13 8,0

Afastamento laboral de profissionais das eSB por condições de risco para covid-19 (idade ≥ 60 anos, doenças crônicas, 
gestação de alto risco etc.) 

Sim 76 46,6

Não 83 50,9

Desconhecimento do fato pelo gestor municipal 4 2,5

Afastamento laboral de profissionais das eSB relacionado com a saúde mental 

Sim    9   5,6

Não 144 89,4

Desconhecimento do fato pelo gestor municipal     8   5,0

Acolhimento/apoio/acompanhamento psicológico dos profissionais das eSB 

Sim 100 63,3

Não   58 36,7

Oferta de Práticas Integrativas e Complementares em Saúde para eSB 

Sim 49 31,2

Não 108 68,8

Alteração na jornada de trabalho dos profissionais das eSB 

Aumento na jornada de trabalho 8 4,9

Redução na jornada de trabalho 71 43,6

Sem alteração 84 51,5

Atuação das eSB mediante escala/rodízio 

Sim 86 52,8

Não 77 47,2
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Tabela 1. Atuação das eSB e condições de trabalho durante a pandemia da covid-19 segundo a opinião de 163 gestores 
das eSB, Bahia, 2020

Variável N %*

Vínculo empregatício das eSB

Regime de Trabalho Temporário 81 49,7

Regime Estatutário 69 42,3

Contrato regido pela Consolidação das Leis do Trabalho 37 22,7

Regime Especial de Direito Administrativo 24 14,7

Outras 22 13,5

EPI disponíveis constante e suficientemente

Luvas de procedimento de látex 159 97,5

Gorro descartável 159 97,5

Óculos de proteção 157 96,3

Protetor facial 154 94,5

Máscara cirúrgica 146 89,6

Máscara N95/PFF2 122 74,8

Avental descartável e impermeável 114 69,9

Outros 16 9,8

Presença de equipamentos para reduzir a contaminação nos consultórios odontológicos (sugadores de alta potência com 
bomba à vácuo, diques de borracha)

Sim 20 12,3

Não 67 41,1

Sim, mas nem todos esses elementos estão disponíveis no serviço 76 46,6

Estrutura física adequada dos consultórios odontológicos, permitindo boa ventilação

Sim 101 62,0

Não 12 7,3

Nem todos 50 30,7

Fonte: elaboração própria.

*Porcentagem válida, desconsiderando os casos faltantes de um total de 163 gestores.

A PNSB1 e a PNAB2 já preconizavam atuação 
dos CD, TSB e ASB com demais profissionais de 
saúde, desempenhando trabalho interdisciplinar 
no cuidado individual (interconsultas, discussão 
de caso clínico, visitas domiciliares) e nas ativi-
dades coletivas. Além dos atendimentos clínicos, 
atribuições como territorialização, análise da 
situação de saúde e planejamento estratégico 
possibilitam alcançar um cuidado mais integral 
e comprometido com a vigilância em saúde22. 

Ao longo dos anos, todavia, as eSB viven-
ciaram limitações na reorganização da prática 
odontológica: falta de apoio da coordenação das 
unidades de saúde e da Secretaria Municipal 
de Saúde; hegemonia do modelo de atenção à 

saúde biologicista e curativista; demanda clínica 
reprimida; dificuldade de inserção nas equipes 
multiprofissionais e no exercício de atividades 
não convencionais aos CD, TSB e ASB. Ademais, 
os próprios trabalhadores das eSB não se reco-
nhecem nesses espaços com atuação abrangente, 
pois, na odontologia, historicamente, o trabalho 
isolado ou em dupla predomina; e a formação 
de recursos humanos comprometidos com o 
processo de trabalho no SUS ainda é incipiente 
nas instituições de ensino6,8,21.

Na pandemia da covid-19, os gestores refe-
riram ampliação das possibilidades de atuação 
das eSB; embora houvesse redução e limitação 
da prática no consultório odontológico, os CD, 
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TSB e ASB eram indispensáveis no combate 
à covid-19. Isso fica evidente em notas técni-
cas e estudos que confirmam a convocação e 
participação das eSB nas barreiras sanitárias, 
fast-track, acolhimento, e ações de educação 
em saúde, visando à orientação dos usuários 
e à prevenção da covid-1913,23. Contudo, há 
reflexões sobre um subaproveitamento dos 
CD no combate à covid-19, pois seu respaldo 
técnico justificaria uma atuação mais abran-
gente e ativa22.

Retornando ao dendrograma (figura 1), a 
classe 6 (14%) evidenciou alterações no fluxo da 
rede de atenção à SB, enfatizando a suspensão 
dos exames radiográficos intraorais no setor 
público, devido à exposição dos profissionais 
e usuários e à escassez de recursos materiais. 
Entretanto, as eSB avaliavam a necessidade 
imediata da radiografia intraoral, e em situações 
urgentes, era realizada seguindo os protocolos 
de biossegurança, com utilização de todos os 
EPI. Caso contrário, ou quando o município não 
ofertava esse serviço, havia encaminhamento 
dos usuários para a rede privada. 

Na pandemia da covid-19, os serviços pú-
blicos evitavam fazer radiografias intraorais, 
adequando-se às medidas preventivas24. 
Contudo, esses exames já eram limitados no 
SUS anteriormente devido à ausência/mau fun-
cionamento dos equipamentos radiográficos, 
gerando encaminhamento para a rede privada 
e dificuldades para profissionais e usuários25.

A classe 6 está intimamente relacionada 
com as classes 1 e 5, que representam 16,1% 
e 15,1% do corpus respectivamente. A classe 
1 demonstrou orientações quanto ao funcio-
namento dos serviços públicos de SB, em-
basadas em notas técnicas e decretos, entre 
eles, os municipais. Foram recomendadas a 
manutenção dos atendimentos de urgência 
e emergência odontológicos, principalmen-
te na APS, e a suspensão dos atendimentos 
odontológicos eletivos devido à pandemia da 
covid-19 (figura 1).

Na análise quantitativa, mensurou-se que 
apenas 1,8% dos gestores relataram a não 
suspensão dos serviços de SB eletivos no 

município em que atuavam. Isso porque quase 
todos tiveram conhecimento dos documentos 
institucionais/governamentais relacionados 
com o enfrentamento da pandemia da covid-19 
(98,8%) e das normativas que recomendaram 
a suspensão dos atendimentos odontológicos 
eletivos nos serviços públicos de atenção à 
SB nesse período (97,5%). Dentre esses docu-
mentos, destacam-se notas técnicas emitidas 
pelo MS (81,6%), recomendações dos conse-
lhos de odontologia federal (79,1%) e regional 
(77,9%) e notas técnicas da Sesab (77,3%). Entre 
os gestores, 55% afirmaram haver publicação 
de normativa municipal que regulamentava 
o funcionamento dos serviços públicos de SB 
na pandemia da covid-19 e 73% participaram 
da elaboração de novos protocolos/fluxos de 
encaminhamentos aos serviços de SB. Isso 
reflete protagonismo dos municípios quanto à 
emissão de notas técnicas próprias e à produção 
de orientações como forma de cuidado aos pro-
fissionais e usuários. A disponibilização desses 
documentos para as eSB pela gestão municipal 
aconteceu em 91,4% dos casos (tabela 2). 

Diante da alta probabilidade de contami-
nação cruzada das eSB e usuários durante os 
procedimentos odontológicos, devido à emissão 
de aerossóis e contato direto com a saliva, foi 
recomendada suspensão dos atendimentos ele-
tivos no Brasil e em outros países, como Áustria, 
Alemanha e Suíça, na pandemia da covid-1926. 
Os documentos oficiais brasileiros que reco-
mendaram essa suspensão e permanência da 
atenção às urgências/emergências foram emi-
tidos pelas autarquias representantes da odon-
tologia e pelos órgãos de saúde federativos23.

 Entretanto, na classe 5 do dendrograma 
(figura 1), emergiram conteúdos sobre falta 
de suporte aos trabalhadores na assistência e 
aos próprios gestores municipais de SB, tanto 
por atores sociais da mesma gestão municipal 
como de outras instâncias. Ainda que essas 
normativas restritivas existissem, houve ques-
tionamentos e inquietação quanto à atuação 
das eSB, demonstrando falta de conscientiza-
ção de parte da gestão diante das dificuldades 
enfrentadas nos serviços públicos de SB.
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Tabela 2. Conhecimento e atuação dos 163 gestores municipais responsáveis pela Saúde Bucal na pandemia da covid-19, 
Bahia, 2020 

Variável N %*

Conhecimento dos documentos institucionais/governamentais relacionados com o enfrentamento da pandemia da 
covid-19

Sim 160 98,8

Não 2 1,2

Documentos que os gestores tiveram acesso 

Notas Técnicas do MS 133 81,6

Recomendações do Conselho Federal de Odontologia 129 79,1

Recomendações do Conselho Regional de Odontologia da Bahia 127 77,9

Notas Técnicas da Sesab 126 77,3

Notas Técnicas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 121 74,2

Conteúdos no website do MS 110 67,5

Conteúdos no website estadual 93 57,1

Outros 22 13,5

Conhecimento das normativas que recomendaram suspensão dos atendimentos odontológicos eletivos 

Sim 158 97,5

Não 4 2,5

Publicação de normativa municipal regulamentando funcionamento dos serviços públicos de SB

Sim 72 45,0

Não 88 55,0

Suspensão dos serviços públicos eletivos de SB e manutenção dos atendimentos de urgências/emergências

Sim 160 98,2

Não 3 1,8

Disponibilização dos documentos institucionais/governamentais sobre covid-19 para as eSB pela gestão municipal 

Sim 148 91,4

Não 14 8,6

Tempo necessário para retorno seguro dos atendimentos eletivos no município

Imediatamente 33 21,6

Até 3 meses 102 66,7

3 a 6 meses 6 3,9

Sem previsão 12 7,8

Elaboração de novos protocolos/fluxos de encaminhamentos aos serviços de SB 

Sim 116 73

Não 43 27

Desafios da gestão municipal de saúde quanto à atenção à SB 

Indisponibilidade/insuficiência de EPI 73 44,8

Dificuldade de qualificação profissional dos CD, ASB e TSB 43 26,4

Dificuldades de operacionalização dos serviços, logística, organização da agenda, organiza-
ção da demanda

39 23,9

Dificuldades relacionadas com os aspectos estruturais das unidades de saúde, consultórios 
ou equipos odontológicos

31 19,0

Problemas no registro das produções, por falta de instrumentos oficiais específicos para as 
eSB

24 14,7
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Tabela 2. Conhecimento e atuação dos 163 gestores municipais responsáveis pela Saúde Bucal na pandemia da covid-19, 
Bahia, 2020 

Variável N %*

Afastamento de profissionais das eSB por contaminação pela covid-19 19 11,7

Ausência/insuficiência de profissionais das eSB 16 9,8

Tomada de decisão dos gestores municipais incompatíveis com orientação da gestão 
estadual/federal/autarquias odontológicas

13 8,0

Dificuldade de deslocamento dos profissionais até os serviços de saúde 13 8,0

Demissão de profissionais das eSB 11 6,7

Outros 16 9,8

Fonte: elaboração própria.

*Porcentagem válida, desconsiderando casos faltantes de um total de 163 gestores.

Nos excertos a seguir, provenientes das 
respostas às questões qualitativas, foram 
identificadas essas sugestões: 

Precisamos de apoio para nossos gestores munici-
pais, nem todos entendem o porquê a odontologia 
não poder voltar normalmente. 

Deveria ter maior suporte de informações para os 
coordenadores de Saúde Bucal e disponibilidade de 
equipamentos de proteção individual para exercício 
das atividades.

 Cobrança aos secretários de saúde para maior 
apoio às Equipes de Saúde Bucal através das co-
ordenações, melhorias, equipamentos de proteção 
individual.

É preciso dar o suporte necessário às Prefeituras 
para que elas tenham condições de manter o serviço 
de Saúde Bucal nos municípios, principalmente, os 
de pequeno porte. 

Essas evidências refletem predominância 
de ações da gestão municipal, principalmente 
na APS. Apesar das vantagens na autonomia 
dos municípios, a municipalização, associada 
ao apagamento dos demais entes federativos, 
limita as possibilidades de atuação, especial-
mente quando são municípios com menor ca-
pacidade técnica, administrativa e financeira, 
geralmente os de pequeno porte populacio-
nal17, em um contexto complexo como o da 

pandemia da covid-19. Isso demonstra maior 
necessidade de articulação entre os múltiplos 
atores sociais da gestão federal, estadual, re-
gional e municipal27,28. Embora o estado da 
Bahia tenha fortalecido parcerias e apoio ins-
titucional às coordenações municipais de APS, 
isso não foi suficiente diante da complexidade 
da mudança requerida28. Ademais, no âmbito 
nacional, a falta de orientações claras, as inde-
cisões e a postergação de medidas preventivas 
geraram insegurança nas equipes de saúde e 
fragilidade no planejamento de resposta do 
SUS municipal à pandemia da covid-1927.

As eleições municipais de 2020 também 
contribuíram para flexibilização diante das 
recomendações institucionais/governamentais 
e tensionamento do retorno dos atendimentos 
odontológicos eletivos no SUS, mesmo sem 
respaldo técnico no momento22.

Na classe 4 do dendrograma (15,1%) (figura 
1), constatam-se más condições de trabalho das 
eSB: insuficiência de instrumentais odontoló-
gicos e de insumos, escassez de EPI e precária 
manutenção dos equipamentos odontológicos. 
Essa classe tem forte relação lexical com a 3 
(18,2%), que enfatiza a necessidade de con-
dições de trabalho que minimizem o risco 
de exposição das eSB, para possível retorno 
dos agendamentos eletivos. Destacam-se in-
tervalos mais longos entre os atendimentos, 
manutenção do distanciamento social, dimi-
nuição dos casos da covid-19, garantia dos EPI 
para os trabalhadores e rigor no seguimento 
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dos protocolos de biossegurança. Em 2022, 
um estudo com 1.105 profissionais de SB (CD, 
TSB e ASB) do Paraná constatou que o distan-
ciamento social na sala de espera foi respei-
tado mais na rede particular que no SUS, pois 
houve grande procura pelos serviços públicos, 
associado ao pouco tempo para alterações 
estruturais e organizacionais24. 

Complementarmente, a análise quantita-
tiva neste estudo evidenciou que 66,7% dos 
gestores sugeriram um retorno seguro dos 
atendimentos eletivos não imediatamente, mas 
em até três meses, considerando cada realidade 
local quanto à capacitação dos profissionais, 
disponibilidade de instrumentais, de materiais 
odontológicos e de EPI. A insuficiência de EPI 
foi o principal desafio enfrentado pela gestão 
municipal (44,8%) (tabela 2). Durante a pande-
mia da covid-19, a gestão de insumos foi uma 
dificuldade também em outros estados brasi-
leiros e no mundo26,29. Isso devido ao rápido 
pico de casos, aumento na demanda mundial 
por EPI, inviabilidade de sua aquisição diante 
do grande aumento de preços e maior buro-
cracia para compras na rede pública, exceto 
quando o município apresentava serviços 
coordenados pelas Organizações Sociais de 
Saúde, havendo certo favorecimento e maior 
agilidade para aquisição de insumos27. 

A máscara N95/PFF2 (74,8%) e o avental 
descartável e impermeável (69,9%) estiveram 
entre os EPI menos citados pelos gestores 
como disponíveis constantemente e suficiente-
mente para realização do trabalho em SB com 
segurança (tabela 1). Essa perspectiva corrobo-
ra a dos CD brasileiros no mesmo período, pois, 
para 23% dos CD, os EPI obrigatórios preconi-
zados pelos novos protocolos de biossegurança 
(máscara N95/PFF2, avental descartável e 
protetor facial) não foram disponibilizados 
suficientemente29. Todavia, a insuficiência 
de EPI utilizados na prática odontológica de 
rotina é uma condição de trabalho precária 
enfrentada pelas eSB anteriormente à pan-
demia da covid-1930. 

Na análise quantitativa, constata-se que 
apenas 12,3% dos gestores ratificaram a 

presença de equipamentos para reduzir a 
contaminação nos consultórios odontológi-
cos (sugadores de alta potência com bomba 
a vácuo, em perfeito funcionamento, diques 
de borracha para isolamento absoluto) e 38% 
(7,3% + 30,7%) identificaram estrutura física 
inadequada quanto à ventilação em consul-
tórios odontológicos no município (tabela 1). 
Entretanto, somente 19% dos coordenadores 
destacaram tais dificuldades estruturais das 
unidades de saúde, consultórios ou equipos 
odontológicos como um desafio para a gestão 
(tabela 2).

A insuficiência de instrumentais odonto-
lógicos e de insumos; a precária manutenção 
dos equipamentos odontológicos; a falta de 
recursos humanos e consequente sobrecarga 
no trabalho; a estrutura física inadequada das 
unidades de saúde, comprometendo a bios-
segurança, são problemas relacionados com 
as condições de trabalho das eSB não apenas 
durante a pandemia da covid-19, são prévios e 
crônicos na odontologia da rede pública, mas 
enfatizados nesse período6,31,32. Mesmo que 
a austeridade fiscal e o subfinanciamento do 
SUS sejam fatores que interferem diretamente 
nessas condições22, a aproximação da gestão e 
escuta qualificada dos profissionais de saúde 
quanto às dificuldades no trabalho, o conheci-
mento dos gestores sobre tramitações dos re-
cursos e a capacidade de gestão compartilhada 
podem minimizar os desafios e proporcionar 
melhores condição de trabalho14,31.

Ainda sobre condições de trabalho, 70,4% 
dos gestores relataram que os trabalhadores 
das eSB estavam sendo monitorados quanto 
à contaminação pelo vírus Sars-CoV-2, com 
testagens para covid-19; 63,3% confirmaram 
que houve acolhimento, apoio e acompa-
nhamento psicológico dos profissionais das 
eSB; e 31,2% relataram cuidados a partir das 
Práticas Integrativas e Complementares em 
Saúde (Pics) para esses trabalhadores (tabela 
1). Pereira et al.33 também identificaram oferta 
de Pics aos profissionais de saúde para mi-
nimizar os efeitos negativos à saúde mental 
nessa pandemia. Em outro estudo, 66% dos 
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CD brasileiros realizaram testagem para 
Sars-CoV-229. Entretanto, a mesma categoria 
profissional, na Bahia, aponta fragilidade de 
monitoramento das suas condições físicas e 
emocionais34. 

O afastamento laboral de profissionais das 
eSB por apresentarem condições de risco para 
a covid-19 (idade ≥ 60 anos, doenças crôni-
cas, gestação de alto risco etc.) foi relatado 
por 46,6% dos gestores. Outros motivos de 
afastamento desses profissionais foram: con-
taminação pela covid-19 (17,2%) e aspectos 
relacionados com a saúde mental (5,6%) 
(tabela 1). Pacheco et al.24 identificaram que 
9,9% dos profissionais das eSB se afastaram/
foram afastados por covid-19/suspeita, e 57,6%, 
por outros motivos.

Embora um baixo percentual de gestores 
tenha identificado afastamento laboral por 
questões de saúde mental em profissionais das 
eSB, sintomas de depressão, ansiedade, medo e 
sobrecarga de trabalho estiveram presentes no 
cotidiano de trabalhadores de saúde no Brasil 
diante da exaustão e precarização das condições 
de trabalho na pandemia da covid-19. Ademais, 
relatos de falta de empatia e suporte organi-
zacional por parte da gestão demonstram que 
é preciso um olhar cuidadoso diante ante as 
demandas e requerem fomento de políticas pú-
blicas e organizacionais de apoio35. Em estudo 
com CD no Brasil, a prevalência de ansiedade 
foi de 27,5%, sendo significativamente maior 
entre os dentistas que apresentaram medo de 
contaminação com a covid-1936. 

Quanto à jornada de trabalho dos profissio-
nais das eSB na pandemia da covid-19, 51,5% 
dos gestores não reconheceram alteração, mas 
52,8% informaram que a atuação nos serviços 
de saúde aconteceu mediante rodízio (tabela 
1). Pacheco et al.24 identificaram que a redução 
da carga de trabalho e rodízio entre os CD, 
TSB e ASB no SUS foi menor (27,2%) que no 
setor privado (56%), pois esses profissionais 
realizaram atividades externas ao consultório 
odontológico. 

Os tipos de vínculo empregatício desses 
profissionais mais citados pelos gestores 

foram: contrato por tempo determinado, sob 
Regime de Trabalho Temporário (49,7%), 
seguido de contrato por tempo determinado 
sob Regime Especial de Direito Administrativo 
(42,3%) (tabela 1). Nas respostas às questões 
subjetivas, percebe-se que um dos fatores 
estressores para as eSB foi a fragilidade do 
vínculo empregatício: 

A pandemia vem causando danos fisiológicos e 
psicológicos [...]. Principalmente para os servidores 
contratados [...]. Então todo esse cenário gera um 
estresse muito grande, no sentido de incertezas na 
continuação dos contratos.

Garantir que o trabalhador da Saúde Bucal não 
seja dispensado (contratos frágeis).

Assim, a precarização no trabalho das eSB, 
a partir do predomínio de contratos instáveis 
e temporários, gera insegurança e insatisfa-
ção6,37. Em um estudo prévio à pandemia da 
covid-19, 50,6% dos gestores de saúde e CD 
relataram como contratações mais comuns 
indicação política, terceirização, cooperativas, 
contrato temporário ou prestação de serviços, 
corroborando o presente estudo38. Há evidên-
cias também de informalidade na contratação 
de ASB21.

Mais de 70% dos gestores relataram haver 
qualificações para as eSB tanto em nível na-
cional (72,3%) quanto por iniciativa municipal 
(71,1%) (tabela 1). Estudo anterior à pandemia 
evidenciou que 48,1% dos CD da ESF não par-
ticipavam das capacitações municipais, e os 
ASB/TSB sequer foram mencionados38. Isso 
ratifica o sentimento de exclusão das eSB ao 
tratar dos desafios para atuação integral na 
ESF32,39. Infere-se que, na crise sanitária, com 
a visão ampliada quanto ao escopo de trabalho 
das eSB, pôde-se incluí-las em qualificações 
multiprofissionais40.

Entre as limitações deste, estudo está a exis-
tência de pontos de observação diferentes: 
variáveis com unidade de análise individu-
al (gestor) e agregada (NRS por exemplo), 
devendo sempre considerar a heterogeneidade 
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na realidade dos municípios. Outra limitação 
do estudo é que os dados podem ser otimistas 
porque foram coletados de gestores. Ademais, 
o questionário foi elaborado diante da necessi-
dade no período, primeira onda da pandemia 
da covid-19, pela Equipe de Gestão de SB da 
Bahia; e houve questões com dados faltantes. 
Ademais, a própria crise sanitária limitou a 
participação dos gestores no estudo.

Conclusões 

O presente estudo demonstrou como gestores 
descreveram e avaliaram o trabalho das eSB, 
intensamente expostas ao vírus Sars-CoV-2, 
e de que forma conseguiram prestar apoio a 
esses trabalhadores. Um escopo de atuação 
mais abrangente de CD, TSB e ASB, previsto no 
SUS, mas normalmente distante da prática, foi 
vivenciado pelas eSB durante a pandemia da 
covid-19; e atribuições desenvolvidas fora do 
consultório odontológico à equipe multipro-
fissional foram mais reconhecidas pela gestão. 

A pandemia da covid-19 evidenciou fragili-
dades crônicas nas condições de trabalho das 
eSB, e houve uma tendência dos gestores em 
relatar esses antigos problemas. Assim, abre-se 

uma oportunidade para discutir e priorizar 
mudanças. Os resultados deste estudo podem 
contribuir para a gestão desenvolver um olhar 
mais cuidadoso para as reais necessidades dos 
trabalhadores na assistência, sensibilizando-a 
quanto à elaboração e à operacionalização de 
políticas públicas que qualifiquem as condi-
ções de trabalho das eSB não apenas no con-
texto de crise sanitária, mas também no seu 
fazer cotidiano pós-pandemia.
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